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Esta monografia tem como foco a realização de um estudo sobre a implantação do 
sistema administrativo de processo eletrônico no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia da Paraíba, verificando os procedimentos que estão sendo 
adotados para sua implantação e as suas dificuldades encontradas, bem como a 
identificação dos requisitos necessários que devem fazer do sistema. Para isso foi 
feita uma análise bibliográfica e documental acerca das áreas que rodeiam o tema, 
entrando no universo dos conceitos arquivísticos, tecnológicos e jurídicos. Por sua vez 
foi apontado o objetivo do Governo Federal em estabelecer um sistema unificado para 
tramitação dos processos aproximando a comunicação entre as Instituições Públicas, 
agilizando a consulta e facilitando o acesso, bem como celeridade na sua tramitação. 
Por fim, através de um questionário respondido pelo Diretor da DTI/IFPB foi verificado 
o atual cenário que se encontra a implantação do sistema no IFPB, o qual se mostrou 
ainda na fase inicial de desenvolvimento. 
 
 












This monograph focuses on an implementation of the electronic administrative process 
at the Federal Institute of Education, Science and Technology of Paraíba, verifying the 
procedures that are being adopted for its implementation and its difficulties 
encountered, as well as the Necessary requirements for The system. For this, the 
bibliographical and documentary analysis was made in the areas surrounding the 
theme, entering into the universe of archival, technological and legal concepts. At the 
same time, it was pointed out the Federal Government's objective to establish a unified 
system for processing the processes by approximating communication between Public 
Institutions, expediting the consultation and facilitating access, as well as speed in its 
processing. Finally, a questionnaire applied to the Director of the DTI / IFPB was 
verified the current scenario that is the implantation of the system in the IFPB, which 
was still in the initial phase of development. 
 
 









 LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 
Tabela 1: Processos Protocolados no IFPB: 2013 – 2015 ........................................ 16 
Figura 1: Fluxo de um Sistema de Informação. ......................................................... 19 
Figura 2: Componentes de um Sistema. ................................................................... 20 
Figura 3: Recursos de um Sistema de Informação ................................................... 21 
Figura 4: Componentes de um Sistema de Informação. ........................................... 22 
Figura 5: Classificação dos Sistemas de Informação. ............................................... 22 
Figura 6: Modelo de Sistema de Informação Gerencial. ........................................... 24 
Figura 7: Modelo de documento encapsulado em metadados. ................................. 34 
Figura 8: Portal do MP - Protocolo Integrado ............................................................ 45 






LISTA DE QUADROS 
 
Quadro 1: Componentes do Sistema ........................................................................ 19 
Quadro 2: Classificação dos Sistemas de Informações. ........................................... 26 
Quadro 3: Elementos dos documentos convencionais e eletrônicos ........................ 32 






LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
 
BI business intelligence 
CONARQ Conselho  Nacional de Arquivos   
CRM Customer Relationship  Management 
SCM Supply Chain Management  
DTI Diretoria de Tecnologia da Informação 
e-ARQ BRASIL Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão 
Arquivística de Documentos 
ePING Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico 
ERP Enterprise Resource Planning 
ICPBrasil Infraestrutura De Chaves Públicas Brasileira 
IFPB Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
 Paraíba 
Minicom Ministério das Comunicações 
MJ Ministério da Justiça 
MPOG Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
PEN  Processo Eletrônico Nacional 
SAD Sistema de Apoio a Decisão 
SAE Sistema de Apoio ao Executivo 
SEGEP Secretaria de Gestão Pública 
SEI Sistema Eletrônico de Informação 
SI Sistema de informação 
SIG Sistema de informação Gerencial 
SIGAD Sistema informatizado de gestão arquivística de documentos 
SGED Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos 
SPT Sistema de Processamento de Transações 






1 INTRODUÇÃO ................................................................................................................................... 13 
1.1 OBJETIVOS ......................................................................................................................... 14 
1.1.1 Objetivo Geral............................................................................................................ 14 
1.1.2 Objetivos específicos .............................................................................................. 15 
1.2 JUSTIFICATIVA .................................................................................................................. 15 
2 REFERENCIAL TEÓRICO .............................................................................................................. 17 
2.1 SISTEMA DE INFORMAÇÃO ........................................................................................... 17 
2.1.1 Classificação do Sistema de Informação ........................................................... 22 
2.1.2 Sistemas de apoio Gerencial................................................................................. 24 
2.1.3 Outros sistemas de informações ......................................................................... 25 
2.2 DOCUMENTO ...................................................................................................................... 29 
2.2.1 Fidedignidade e Autenticidade dos documentos digitais ............................. 35 
2.3 PROCESSO ADMINISTRATIVO ...................................................................................... 38 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS............................................................................... 43 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS ............................................................................... 44 
4.1 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO 
NO IFPB............................................................................................................................................ 48 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ..................................................................................................... 52 
REFERÊNCIAS ..................................................................................................................................... 53 








 A evolução da sociedade contemporânea é marcada pelo avanço de novas 
tecnologias que estão cada vez mais presentes em cada atividade que realizamos. 
Algumas dessas implicações são as maneiras rápidas de difusão e trocas dessas 
informações, de modo que são utilizadas extremamente pelas pessoas nos diferentes 
aspectos, sejam eles econômico, social, cultural e político. Por conseguinte, 
informação segundo Laudon e Laudon (1999, p. 10), pode ser definida como “o 
conjunto de dados aos quais seres humanos deram forma para torná-los significativos 
e úteis”. 
 Outra implicação deste avanço foi à evolução dos sistemas 
computacionais, neste caso aplicado de modo geral como sendo “um conjunto de 
partes interagentes e interdependentes que, conjuntamente, formam um todo unitário 
com determinado objetivo e efetuam determinada função” (OLIVEIRA, 2005, p.33). 
Eles são responsáveis por tornar as instituições, sejam elas públicas ou privadas, 
cada vez mais eficientes, ágeis e transparentes, além de outros fatores. Isto é possível 
em virtude da utilização de recursos tecnológicos que consiste desde hardwares até 
softwares especializados. Por sua vez, os sistemas de informação são de grande 
importância nos processos estratégicos e operacionais das instituições, contribuindo 
para o aperfeiçoamento e desenvolvimento organizacional, de forma significativa para 
que as instituições alcancem níveis de excelência considerados. 
 
Sistema de informação (SI) pode ser definido sendo um conjunto de 
componentes inter-relacionados trabalhando juntos para coletar, recuperar, 
processar, armazenar e distribuir informação com a finalidade de facilitar o 
planejamento, o controle, a coordenação, a análise e o processo decisório 
em empresas e outras organizações, (LAUDON e LAUDON, 1999, p. 4). 
  
 Portanto, os sistemas de informação abarcam todas as fontes de 
informação existentes em qualquer ambiente, sejam eles sistemas de gestão 
arquivística de documentos, de bibliotecas, centros documentais, entre outros. Neste 
sentido, com o objetivo de aumentar a eficiência, eficácia, segurança, transparência e 
economia, com a redução do uso do papel e outros elementos, amplificando a ideia 
da sustentabilidade ambiental, assim como facilitar o acesso aos processos 
administrativos a quem de direito, bem como promover o projeto Processo Eletrônico 
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Nacional (PEN)1. O Decreto 8.539/2015 do governo federal tornou público a 
obrigatoriedade da tramitação eletrônica de documentos nos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, através de um sistema 
informatizado para a gestão e o trâmite de processos administrativos eletrônicos. Ele 
estabeleceu que as instituições mencionadas no decreto apresente, até o dia 8 de 
abril de 2016, um cronograma de implementação do uso do sistema à Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. Nesta perspectiva, sendo o Instituto Federal da Paraíba - IFPB uma autarquia 
federal vinculada ao Ministério da Educação e Cultura - MEC, voltado para ofertar a 
educação profissional, tecnológica e humanística em todos os seus níveis e 
modalidades por meio do Ensino, da Pesquisa e da Extensão, na perspectiva de 
contribuir na formação de cidadãos, estando ele dentre as instituições mencionadas 
no decreto 8.539/2015, podemos buscar visualizar como o mesmo está executando 
tais medidas, com vistas ao cumprimento do referido Decreto. 
 Diante do exposto, verifica-se a seguinte problemática: Quais medidas 
estão sendo tomadas para implantação do sistema de processo administrativo 
eletrônico pelo IFPB? 
 
1.1 OBJETIVOS 
   
 Para responder a questão da pesquisa, foram estabelecidos os objetivos a 
seguir. 
  
1.1.1 Objetivo Geral 
 
 Verificar o atual cenário que se encontra a implantação do Sistema de 
Processo Administrativo Eletrônico no IFPB. 
  
                                                          
1
 Processo Eletrônico Nacional (PEN) - É um projeto de gestão pública, que visa a obtenção de 
substanciais melhorias no desempenho dos processos da administração pública, com ganhos em 
agilidade, produtividade, satisfação do público usuário e redução de custos. 
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1.1.2 Objetivos específicos 
 
• Identificar os requisitos necessários do sistema para que o Decreto 
8.539/2015 seja atendido; 
• Elencar as medidas que estão sendo tomadas para implantação do 
Sistema de Processo Administrativo Eletrônico pelo IFPB; 
• Mapear as dificuldades encontradas no processo de implantação do 




 O tema foi escolhido pensando no atual cenário da administração pública 
brasileira que passa por um momento de crise financeira. Uma das alternativas 
apontadas pelo governo para superá-la foi à redução dos gastos, como um todo, 
promovendo a economia para os cofres públicos. Desta forma, a utilização dos 
sistemas de processo administrativo eletrônico traz grandes expectativas com a sua 
implementação nos órgãos da administração pública, como é o caso da Secretaria de 
Gestão Pública, a SEGEP, com a implantação do SEI - Sistema Eletrônico de 
Informações, estimando uma redução de 68% os gastos com papel; em 62% os gastos 
com impressão; e em 55% o custo com o aluguel de equipamentos de impressão, 
bem como a tramitação de documentos reduzido em 90% o tempo médio. Outra 
estimativa é a economia de pessoal, equipamentos e papel girando em torno de R$ 1 
bilhão já no primeiro ano de implantação, englobando mais de 40 órgãos federais, 
estaduais e municipais, enquanto no Ministério das Comunicações (Minicom), sua 
implantação trouxe uma economia de mais de R$ 500 mil reais nos gastos com aluguel 
de impressoras e impressão em 2014, e o tempo médio da tramitação dos processos 
no órgão passou de 199 para 25 dias2. 
 Portanto, verificar as medidas que estão sendo tomadas para implantação 
do Sistema de Processo Administrativo Eletrônico pelo IFPB é de grande importância, 
considerando a quantidade de processos que são gerados no IFPB, conforme 
                                                          
2
 Disponível em:< http://www.planejamento.gov.br/assuntos/logistica-e-tecnologia-da-
informacao/noticias/sistema-eletronico-de-informacoes-e-implantado-no>. Acesso em 11 out. 2015. 
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apresentados a seguir, e consequentemente a redução de gastos advindos da 
implantação desta ferramenta. 
 No ano de 2013 até 2015 foram protocolados no IFPB 148.905 (cento e 
quarenta e oito mil novecentos e cinco) Processos Administrativos, conforme 
mostrado na Tabela 1, abaixo: 
    
Tabela 1: Processos Protocolados no IFPB: 2013 – 2015 
 
 
Fonte: elaboração própria, 20163. 
  
 Com isso, independente do sistema que o órgão irá adotar o governo 
federal espera inúmeros benefícios ao considerar a implantação do SEI – Sistema 
Eletrônico de Informação, já adotado por algumas instituições públicas federais. 
Benefícios estes elencados abaixo4: 
• redução de custos financeiros e ambientais associados à impressão 
(impressoras, toner, papel, contratos de impressão); 
• redução de custos operacionais relacionados à entrega e ao 
armazenamento de documentos e processos; 
• redução do tempo gasto na abertura, manipulação, localização e tramitação 
de documentos e processos; 
• eliminação de perdas, extravios e destruições indevidos de documentos e 
processos; 
• compartilhamento simultâneo de documentos e processos, para fins de 
contribuição, acompanhamento da tramitação ou simples consulta; 
• auxílio aos servidores em sua rotina, com a disponibilização de modelos e 
orientações sobre como proceder em situações específicas; 
• incremento na publicidade dos processos, tornando mais fácil seu 
acompanhamento por servidores e por administrados, e o seu controle interno e pela 
sociedade; 
                                                          
3
 Dados obtidos em 12 de outubro de 2016, através do SUAP – Sistema Unificado de Administração 
de Pessoal, utilizado pelo IFPB. 
4
 Disponível em:< http://www.planejamento.gov.br/assuntos/logistica-e-tecnologia-da-
informacao/noticias/sistema-eletronico-de-informacoes-e-implantado-no>. Acesso em 11 out. 2015. 
Ano 2013 2014 2015 TOTAL 
Processos 47.065 50.936 50.904 148.905 
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• ampliação da gestão do conhecimento e da possibilidade de melhoria de 
processos, em razão da criação de uma plataforma única que permitirá a análise de 
fluxos de processos, sua comparação entre órgãos distintos e a melhoria baseada em 
experiências de sucesso; 
• aumento da possibilidade de definição, coleta e utilização direta e cruzada 
de dados e indicadores, em razão da criação de um conjunto de bases de dados de 
mesma natureza; 
• agilidade e produtividade – decorrentes da eliminação de diversos 
procedimentos burocráticos e da celeridade na análise e deferimento dos processos;  
• redução no transporte e principalmente espaço físico para armazenamento 
de documentos;  
• transparência – facilidade e rapidez no acesso às informações e no 
acompanhamento dos processos administrativos em tramitação nos órgãos públicos;  
• segurança – decorrente da utilização de assinaturas digitais para garantir a 
autoria, autenticidade e a integridade dos documentos; e  
• sustentabilidade ambiental – dada a economia de água, energia elétrica e 
florestas utilizadas na produção do papel.   
 Em síntese, o processo eletrônico significa modernização, eficiência e 
práticas ambientalmente mais responsáveis na gestão pública e, com isso, maior 
satisfação do usuário dos serviços públicos. Para tanto, a Instituição deve prover uma 
infraestrutura de equipamentos e softwares adequados para sua melhor utilização. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 Neste capítulo, serão abordados os conceitos e aplicações referentes aos 
Sistemas de Processo Administrativo Eletrônico os quais são: sistema de informação, 
documentos eletrônicos e processo administrativo, para propiciar ao leitor uma melhor 
compreensão do tema. 
 
2.1 SISTEMA DE INFORMAÇÃO 
 
 Com os avanços de várias ciências no século XVII, como a Física, a 
Mecânica e a Matemática, iniciou-se um processo de aplicabilidade dos estudos 
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destas ciências no cotidiano das pessoas, surgindo assim o modelo mecânico de 
interpretação social. Este modelo permite visualizar as sociedades como máquinas 
complexas e suas ações e processos decorre de causas naturais, possuindo 
componentes e seus diversos inter-relacionamentos, assim, a origem dos sistemas 
baseia-se de modo análogo aos princípios de mútua dependência das partes, 
sociedade-indivíduo, (OLIVEIRA, 2005).  Dentro desta perspectiva, O’brien (2004, p. 
7), define sistema como “um grupo de elementos inter-relacionados ou em interação 
que formam um todo unificado”. 
 Para Oliveira (2005, p. 33), o moderno enfoque dos sistemas procura 
desenvolver: 
I. uma técnica para lidar com a grande e complexa empresa; 
II. um enfoque sintético do todo, que não permite a análise separada das 
partes do todo, em virtude das complexas inter-relações das partes entre si e 
com o todo, as quais não podem ser tratadas fora do contexto do todo; e 
III. um estudo das relações entre os elementos componentes, em preferência 
ao estudo dos elementos, destacando-se o processo e as probabilidades de 
transição, especificados em função de seus arranjos estruturais e de sua 
dinâmica. 
  
 Todo sistema é composto por dados e informações, pois o uso correto 
desses elementos é imprescindível no auxílio da solução de problemas na tomada de 
decisão, de modo que dado pode ser conceituado como qualquer elemento 
identificado em sua forma bruta que, por si só, não conduz a uma compreensão de 
determinado fato ou situação, enquanto informação é o dado trabalhado que permite 
o executivo tomar uma decisão, (OLIVEIRA, 2005). 
  Desta forma para Laudon e Laudon (1999, p. 10), “dados podem ser 
considerados os fatos brutos, o fluxo infinito de coisas que estão acontecendo agora 
e que acontecem no passado”. Ou seja, os dados são informações brutas que ainda 
serão compreendidas e transformadas em conhecimento para um individuo ou 
organização possa utilizá-las nos processos de tomada de decisão. 
 Na figura 01 é representando um modelo de sistema de informação e como 
devem ocorrer os fluxos dos dados que, após serem tratados convertem-se em 
informações para que as empresas ou organizações possam propor as ações 





Figura 1: Fluxo de um Sistema de Informação. 
 
Fonte: VIANA (2012)5. 
  
 Ainda tratando sobre a composição do sistema Para Oliveira (2005, p. 33), 
os componentes do sistema são caracterizados, conforme o quadro abaixo: 
 
Quadro 1: Componentes do Sistema 
Objetivos 
 Referem tanto aos objetivos dos usuários do sistema, quanto 
aos do próprio sistema. O objetivo é a própria razão de 
existência do sistema, ou seja, é a finalidade para a qual o 
sistema foi criado; 
Entradas do sistema 
 Caracteriza as forças que fornecem ao sistema o material, a 
informação e a energia para a operação ou processo, o qual 
gerará determinadas saídas do sistema que devem estar em 




 Definido como a função que possibilita a transformação de um 
insumo (entrada) em um produto, serviço ou resultado (saída). 
Esse processo é a maneira pela qual os elementos 
componentes interagem a fim de produzir as saídas desejadas. 
O processo de transformação deve considerar a entropia, tanto 
positiva, que aborda o desgaste dos elementos utilizados, 
quanto negativa, que considera o incremento tecnológico no 
referido processo; 
Saídas do sistema 
 Correspondem aos resultados do processo de transformação. 
As saídas podem ser definidas como as finalidades para as 
quais se uniram objetivos, atributos e relações do sistema. As 
saídas devem ser, portanto, coerentes com os objetivos do 
sistema; e, tendo em vista o processo de controle e avaliação, 
as saídas devem ser quantificáveis, de acordo com parâmetros 
previamente fixados; 
Controles e avaliações 
do sistema 
 Verifica se as saídas estão coerentes com os objetivos 
estabelecidos. Para realizar o controle e a avaliação de 
                                                          
5
 Disponível em:< http://blogandreviana.blogspot.com.br/2012/04/sistema-de-informacao-gerenciais-
sig.html>. Acesso em 06 jul. 2016. 
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maneira adequada, é necessária uma medida do desempenho 
do sistema, chamada padrão; e 
Retroalimentação ou 
Realimentação ou 
Feedback do sistema 
 Pode ser considerado como a reintrodução de uma saída sob 
a forma de informação. A realimentação é um processo de 
comunicação que reage a cada entrada de informação 
incorporando o resultado da ação resposta, desencadeado por 
meio de nova informação, a qual afetará seu comportamento 
subsequente, e assim sucessivamente. Essa realimentação é 
um instrumento de regulação retroativa, ou de controle, em que 
as informações realimentadas são resultados das divergências 
verificadas entre as respostas de um sistema e os parâmetros 
previamente estabelecidos. Portanto, o objetivo do controle é 
reduzir as discrepâncias ao mínimo, bem como propiciar uma 
situação em que esses sistema se torna auto-regulador. 
Fonte: Elaboração própria, adaptado a partir de Oliveira (2005, p.33). 
  
 Em síntese, Laudon e Laudon (1999, p. 4) em poucas palavras esclarecem 
os componentes de um sistema, como sendo: 
 
A entrada (ou input) envolve a captação ou coleta de fontes de dados brutos 
de dentro da organização ou de seu ambiente externo. O processamento 
envolve a conversão dessa entrada bruta em uma forma mais útil e 
apropriada. A saída (ou output) envolve a transferência da informação 
processada às pessoas ou atividades que a usarão. Os sistemas de 
informações também armazenam informação sob várias formas, até que ela 
seja necessária para o processamento ou a saída. A realimentação (ou 
feedback) é a saída que retorna aos membros adequados da organização 
para ajudá-los a refinar ou corrigir os dados de entrada. 
 
  
 Independente da área de atuação dos sistemas os elementos, a estrutura 
e a forma com que eles se relacionam são sempre da mesma forma, como podemos 
visualizar na Figura 02: 
 
Figura 2: Componentes de um Sistema. 
  




 Atualmente, os sistemas podem ser classificados em diversas áreas, 
entretanto o foco desse trabalho são os sistemas de informação, que por sua vez, 
O’brien (2004, p.6), define como “um conjunto organizado de pessoas, hardware, 
software, redes de comunicações e recursos de dados que coleta, transforma e 
dissemina informações em uma organização”. 
 
Figura 3: Recursos de um Sistema de Informação 
 
Fonte: O’BRIEN, 2004, p. 6. 
  
 Ainda segundo O’brien (2004, p. 10), o modelo de sistema de informação 
apresentado na figura 3, destaca as relações entre seus componentes e atividades. 
Ele fornece uma estrutura referencial que enfatiza quatro conceitos principais que 
podem ser aplicados a todos os tipos de sistemas de informação: 
 
• Pessoas, hardware, software, dados e redes são os cinco recursos 
básicos dos sistemas de informação; 
• Os recursos humanos consistem em usuários finais e especialistas em 
Sistema de Informação (SI); os recursos de hardware consistem em 
máquinas e mídia; os recursos de software consistem em programas e 
procedimentos; os recursos de dados consistem em banco de dados e bases 
de conhecimento; e os recursos de rede consistem em mídia e redes de 
comunicações; 
• Os recursos de dados são transformados por atividades de 
processamento de informação em uma diversidade de produtos de 
informação para os usuários finais; e  
• Processamento de informação consiste em atividades de entrada, 
processamento, saída, armazenamento e controle. 
 
  
 Os componentes dos sistemas de informação podem ser visualizados na 




Figura 4: Componentes de um Sistema de Informação. 
 
Fonte: O’BRIEN, 2004, p. 10.  
 
 Os sistemas, por sua vez, podem se relacionar com outros sistemas, desta 
forma Oliveira (2005, p. 36), afirma que na hierarquia de sistemas devem ser 
considerados três níveis: 
• Sistema: é o próprio sistema; 
• Subsistema: são as partes identificadas de forma estruturada, que integram 
o sistema; 
• Supersistema ou ecossistema: é o todo, e o sistema é um subsistema dele. 
  
2.1.1 Classificação do Sistema de Informação 
 
 Os sistemas podem ser classificados a partir de dois eixos principais de 
acordo com o tipo de problema organizacional que eles resolvem, desta forma O’brien 
(2004, p.23), afirma que “Os sistemas de informação no mundo real podem ser 
classificados de maneiras diferentes, conceitualmente ora como operações, ora como 
sistemas de informação gerencial”, conforme mostra a figura 5. 
 
 




Fonte: O’BRIEN, 2004, p. 23. 
  
 Conforme mostrado na figura 5, os Sistemas de Apoio às Operações estão 
ligados a coleta, processamento e armazenamento das informações, enquanto os 
Sistemas de Apoio Gerencial estão ligados aos processos decisórios da organização. 
 Ainda segundo O’brien (2004, p. 18) “há três razões fundamentais para todas 
as aplicações de tecnologia da informação nas empresas. Elas são encontradas nos 
três papéis vitais que os sistemas de informação podem desempenhar para uma 
empresa:” 
• Suporte de seus processos e operações; 
• Suporte na tomada de decisões de seus funcionários e gerentes; e 
• Suporte em suas estratégias em busca de vantagem competitiva. 
 
 Nas próximas seções serão apresentadas as características dos dois 
principais eixos dos sistemas de informações: Apoio às Operações e Apoio Gerencial. 
 
2.1.2 Sistemas de Apoio às Operações 
  
 Para O’brien (2004, p. 24) “o papel dos sistemas de apoio às operações de 
uma empresa é processar transações eficientes, controlar processos industriais, 
apoiar comunicações e colaboração e atualizar banco de dados da empresa”. 
 
Os sistemas operacionais são usados para resolver problemas relacionados 
a operação, serviço e produção: Com que velocidade as máquinas devem ser 
operadas? Como as cartas atuais devem ser produzidas? Quantos pedidos 
foram expedidos hoje? Como se pode lidar da melhor maneira possível com 
uma fila de consumidores irados? Estes problemas são da esfera de ação 
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dos funcionários técnicos, de produção, serviços e operacionais e envolve o 
monitoramento das atividades diárias da empresa (LAUDON e LAUDON, 
1999, p. 27). 
 
 Podem ser classificados como sistemas de apoio às operações, segundo 
O’brien (2004, p. 24): 
 
• Os sistemas de apoio de processamento de transações processam 
dados resultantes de transações empresariais, atualizam bancos de dados e 
produzem documentos empresariais.  
• Os sistemas de controle de processos monitoram e controlam 
processos industriais. 
• Os sistemas colaborativos apoiam equipes, grupos de trabalho, bem 
como comunicações e colaboração entre e nas empresas. 
 
 Os sistemas de informação são essenciais para auxiliar o processamento 
de dados, gerados e utilizados, nas organizações. Sua abrangência vai desde o uso 
interno até o externo no tratamento com a informação, mas tratando-a de forma 
genérica, de modo que, na maioria das vezes ocorre o processamento adicional por 
meio dos sistemas de informação gerencial o qual veremos a seguir. 
 
2.1.2 Sistemas de apoio Gerencial 
 
 De acordo com O’brien (2004, p. 24), os sistemas de apoio gerenciais 
(SIG), “são aqueles que se concentram em fornecer informações e apoio aos gerentes 
em sua tomada de decisão eficaz”. 
 Schwartz (1970, p.29) apud Oliveira (2005, p.39), afirma que: 
 
É um sistema de pessoas, equipamentos, procedimentos, documentos e 
comunicações que coleta, valida, executa operações, transforma, armazena, 
recupera e apresenta dados para uso no planejamento, orçamento, 
contabilidade, controle e em outros processos gerenciais para vários 
propósitos administrativos. Os sistemas de processamento de informações 
tornam-se sistemas de informações gerenciais quando sua finalidade 
transcende uma orientação para processamento de transação, em favor de 
uma orientação para a tomada de decisões. 
 
 Na figura 7 podemos visualizar a forma como os dados passam a serem 
informações que, por sua vez serão utilizados pelos sistemas de apoio gerencial, 
auxiliando-os nos processos decisórios. 




Fonte: OLIVEIRA, 2005, p. 50. 
 
 Podem ser classificados como sistemas de apoio gerencial, segundo 
O’brien (2004, p. 25): 
• Os sistemas de informação gerencial, que fornecem para os gerentes 
informações na forma de relatório e demonstrativos pré-estipulados para os 
gerentes. 
• Os sistemas de apoio à decisão, que fornecem apoio interativo ad hoc 
para o processo de decisão dos gerentes. 
• Os sistemas de informação executiva, que fornecem informações 
críticas elaboradas especificamente para as necessidades de informação dos 
executivos. 
 
 Os sistemas de informação gerencial permite prestar assistência nas 
diversas rotinas hierarquicamente superiores aos de apoio às operações da 
organização, possibilitando uma visão segura para melhor destino dos seus recursos. 
Outrossim, considerando que possibilita a gestão correta das informações garantem, 
assim relatórios rápidos e precisos, acelerando na tomada de decisões da empresa. 
 
2.1.3 Outros sistemas de informações 
 
 É possível elencar outros sistemas de informações, conforme são 
elencados por O’brien (2004, p. 26), tais como: 
 
• Os sistemas especializados, que são sistemas baseados no 
conhecimento e fornecem conselho especializado e funcionam para os 
usuário como consultores e especialista. 
• Os sistemas de administração do conhecimento, que são sistemas 
baseados no conhecimento e apoiam a criação, a organização e a 
disseminação de conhecimento empresarial dentro da empresa. 
• Os sistemas de informação estratégica, que fornecem a uma 
empresa produtos, serviços e perícias estratégicos para a vantagem 
competitiva. 
• Os sistemas de informação para as operações apoiam as 




 No quadro a seguir apresentaremos as classificações de inúmeros 
sistemas levando em consideração três fatores: categoria de sistemas, tipos de 
sistemas e a sua funcionalidade. 
 
Quadro 2: Classificação dos Sistemas de Informações. 












[...] sistema computadorizado que 
realiza e registra as transações 





[...] designa uma categoria específica 
de sistemas de informação que 
atendem aos gerentes de nível médio. 
Os SIG’s proporcionam relatório sobre 
o desempenho corrente da 
organização. 
Sistema de Apoio 
à Decisão (SADs) 
[...] ajudam os gerentes de nível médio 
a tomar decisões não usuais. 
[...] usam uma série de modelos para 




[...] ajudam a gerência sênior a tomar 
decisões. 
[...] são projetados para incorporar 
dados sobre eventos externos como 
novas leis tributárias ou novos 
concorrentes, mas também adquirem 
informações resumidas do SIG e do 
SAD internos. Filtram, condensam e 
rastreiam dados críticos, mostrando 















[...] são utilizados para integrar 
processos de negócios nas áreas de 
manufatura e produção, finanças e 
contabilidade, vendas e marketing e 
recursos humanos em um único 
sistema de software. Com isso a 
informação, anteriormente 
fragmentada em sistemas distintos, é 
armazenada em um único repositório 
de dados a partir do qual pode ser 
utilizada por muitas partes diferentes 
da empresa. 
Sistemas de 





[...] ajudam as empresas a administrar 
suas relações com os fornecedores. 
[...] são considerados sistemas 
interorganizacionais porque 
automatizam o fluxo de informações 
através das fronteiras organizacionais. 
Sistemas de 
Gestão do 
[...] fornecem informações para 









negócios que lidam com o cliente, em 






[...] permitem às organizações 
administrar melhor seus processos, 
afim de capturar e aplicar 
conhecimentos e expertise. Esses 
sistemas coletam todo o conhecimento 
e a experiência relevantes na empresa 
também os tornam disponíveis onde e 
quando forem necessários para 
melhorar os processos de negócio e as 





[...] captura a expertise humana em um 
domínio específico do conhecimento e 
a transforma em um conjunto de regras 
para um sistema de software que pode 
ser usado por outras pessoas da 
organização. 
Sistemas de rede 
de conhecimento 





[...] tratam do problema que surge 
quando o conhecimento apropriado 
não se encontra na forma de um 
documento digital, e sim na memória 
de especialistas dentro da empresa. 
[...] proporcionam uma lista online de 
pessoas, dentro da organização, 
especialistas em domínios de 
conhecimento bem definidos para 
permitir que os funcionários possam 
facilmente encontrar um especialista 




[...] ajudam a criar novos 
conhecimentos a fim de melhorar os 
processos de negócios e a tomada de 
decisão da empresa. [...] 
desenvolvidos especificamente, para 
engenheiros, cientistas e outros 
trabalhadores do conhecimento, cujo 
objetivo é promover a criação de 
conteúdo e assegurar que novas 
informações e perícia técnica sejam 
adequadamente integradas à 
empresa. 
Inteligência 
Empresarial (BI – 
Business 
Intelligence) 
[...] confere às empresas a capacidade 
de acumular informações: adquire 
conhecimento sobre clientes, 
concorrentes e operações internas; e 
mudar o comportamento de tomada de 
decisão 
Fonte: JANNUZZI et al, 2014.   
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 Os sistemas de informação englobam um conjunto de ações e recursos 
para produzir, processar, armazenar e prover o acesso à informação, sejam elas 
internas e externas, para apoiar o desempenho das atividades de um órgão ou 
entidade. Por sua vez, inseridos nos sistemas de informações, considerando que 
abarca todas as fontes de informação existentes, encontra-se os sistemas de 
Gerenciamento Eletrônico de Documentos (SGED’s) e os Sistemas Informatizado de 
Gestão Arquivística de Documentos (SIGAD’s), atuando, distintamente, mediante a 
suas funcionalidades, porém de forma colaborativas. Estes sistemas são os principais 
eixos do desse trabalho, já que devem fazer parte da estrutura dos Sistemas 
Eletrônicos de Processos Administrativos, em virtude de ser responsáveis de 
participarem de todo o processo, desde sua produção até a destinação final. 
 
 Os SGED’s podem ser conceituados como o “conjunto de tecnologias 
utilizadas para organização da informação não estruturada de um órgão ou entidade, 
que pode ser dividido nas seguintes funcionalidades: captura, gerenciamento, 
armazenamento e distribuição”, segundo o Modelo de Requisitos para Sistemas 
Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos, e-ARQ Brasil (2011, p.10). 
Eles englobam tecnologias de digitalização, automação de fluxos de trabalho 
(workflow), processamento de formulários, indexação, gestão de documentos, 
repositórios, entre outras. 
 
 Já os SIGAD’s fazem parte da estrutura dos Sistemas de Eletrônicos de 
Processos Administrativos, em virtude de ser responsáveis por fornecerem os 
requisitos da gestão arquivística dos documentos, os quais segundo o e-ARQ Brasil 
(2011, p.11), estão definidos a seguir: 
 
• captura, armazenamento, indexação e recuperação de todos os tipos de 
documentos arquivísticos; 
• captura, armazenamento, indexação e recuperação de todos os 
componentes digitais do documento arquivístico como uma unidade complexa; 
• gestão dos documentos a partir do plano de classificação para manter a 
relação orgânica entre os documentos; 
29 
 
• implementação de metadados associados aos documentos para descrever 
os contextos desses mesmos documentos (jurídico-administrativo, de proveniência, 
de procedimentos, documental e tecnológico); 
• integração entre documentos digitais e convencionais; 
• foco na manutenção da autenticidade dos documentos; 
• avaliação e seleção dos documentos para recolhimento e preservação 
daqueles considerados de valor permanente; 
• aplicação de tabela de temporalidade e destinação de documentos; 
• transferência e recolhimento dos documentos por meio de uma função de 
exportação; 
• gestão de preservação dos documentos. 
  
 Na próxima seção abordaremos o conceito de documentos, bem como os 
tipos e classificação, considerando que são os objetos de trabalho dos sistemas 
eletrônico de processo administrativo, uma vez que todo processo é constituídos de 
documentos para fins de provas e das análises processuais. 
 
2.2  DOCUMENTO 
 
 Para tratar de documentos é necessário fazer uma abordagem a outro 
assunto correlato que é a diplomática.  
 
“A palavra diplomática vem do grego diplo, verbo que significa “eu dobro”, o 
qual dá origem a palavra diploma, que significa dobrado, isso porque na 
antiguidade clássica essa palavra se referia a documentos escritos em duas 
tábuas, unidas em uma dobradiça”(RONDINELLI, 2002, p. 42). 
 
Já para Duranti e MacNeil (1996) apud Rondinelli (2002, p. 45):  
 
 
Diplomática é um corpo de conceitos e métodos, originalmente desenvolvidos 
nos século XVII e XVIII, “com o objetivo de provar a fidedignidade e a 
autenticidade dos documentos”. Ao longo do tempo ela “evoluiu para um 
sistema sofisticado de ideias sobre a natureza dos documentos, sua origem 
e composição, suas relações com as ações e pessoas a eles conectados e 




 Duranti (1998, p. 5), ainda afirma que “o objeto da diplomática é o 
documento escrito, isto é, evidências que é produzida num suporte (...) por meio de 
um instrumento escrito (...) ou de um aparato para fixar dados”. 
 Assim sendo Duranti e MacNeil (1996, p. 42) apud Rondinelli (2002), 
discorre que “a arquivologia emergiu da diplomática a qual tem como objeto de estudo 
os documentos arquivísticos, embora esta os estude como entidade individual aquela 
faz agregações”. 
 De acordo com e-ARQ Brasil (2011, p. 9), documento arquivístico “É um 
documento produzido e/ou recebido e mantido por pessoa física ou jurídica, no 
decorrer das suas atividades, qualquer que seja o suporte, e dotado de organicidade”. 
  Ainda Duranti (1998, p. 6), afirma que “o documento arquivístico é fonte de 
prova, e não prova em si”.  Para isso, algumas características devem ser interpretadas 
da seguinte maneira, segundo Fonseca (1998, p. 36): 
 
• Autenticidade: a autenticidade está ligada ao processo de criação, 
manutenção e custódia; os documentos são produto de rotinas processuais 
que visam ao cumprimento de determinada função, ou consecução de 
alguma atividade, e são autênticos quando criados e conservados de acordo 
com procedimentos regulares que podem ser comprovados, a partir de 
rotinas estabelecidas. 
• Naturalidade: os registros arquivísticos não são coletados artificialmente, 
mas acumulados de modo natural nas administrações, em função dos seus 
objetivos práticos; os registros arquivísticos se acumulam de maneira 
contínua e progressiva, como sedimentos de estratificações geológicas, e isto 
os dotam de um elemento de coesão espontânea, embora estruturada 
(organicidade). 
• Inter-relacionamento: os documentos estabelecem relações no decorrer 
do andamento das transações para as quais foram criados; eles estão ligados 
por um elo que é criado no momento em que são produzidos ou recebidos, 
que é determinado pela razão de sua criação e que é necessário à sua própria 
existência, à sua capacidade de cumprir seu objetivo, ao seu significado e à 
sua autenticidade; registros arquivísticos são um conjunto indivisível de 
relações. 
• Unicidade: cada registro documental assume um lugar único na estrutura 
documental do grupo ao qual pertence; cópias de um registro podem existir 
em um ou mais grupos de documentos, mas cada cópia é única em se seu 
lugar, porque o complexo de suas relações com os demais registros do grupo 
é sempre único. 
 
 Quanto ao propósito da sua forma escrita, os documentos podem ser 
descrito de duas formas, durante o período medieval: documentos dispositivos e 
probatórios. 
 
Se o propósito da forma escrita era trazer à existência um ato cujos efeitos 
eram determinados pela escrita em si (...), o documento era chamado 
31 
 
dispositivo. Exemplos são contratos e testamentos. Se o propósito da forma 
escrita era produzir prova de um ato que veio a existir e era completo antes 
de ser manifesto por escrito, o documento era chamado probatório. Exemplos 
são certificados e recibos. No caso de documentos dispositivos, a forma 
escrita exigida para a existência do ato era ad substantiam; no caso de 
documentos probativos, a forma exigida para fornecer prova do ato era 
definida ad probationem.( DURANTI,1998, p. 65-6 apud Rondinelli, 2002, 
p.52) 
 
 Com as transformações que ocorreram ao longo do tempo, principalmente, 
no século XVI, com o acesso à educação, consequentemente houve um grande 
aumento da quantidade de documentos escritos, de forma que as pessoas passaram 
a criar documentos para expressar qualquer assunto, desta forma os documentos 
passaram a se relacionar em virtude com a sua natureza jurídica e não jurídica, 
(RONDINELLI, 2002). Nos dias atuais os documentos dispositivo e probatório não 
consegue englobar as variedades de documentos gerados pela burocracia moderna, 
considerando as formas aleatórias existentes.  Assim, para dar conta dessa 
diversidade os diplomas modernos passaram a identificar duas novas categorias 
documentais:  
 
A primeira inclui os documentos que constituem prova escrita de uma 
atividade que não resulta em um ato jurídico, mas é juridicamente relevante, 
Nós os chamamos de documento de apoio. A segunda inclui os documentos 
que constituem prova escrita de uma atividade a qual é juridicamente 
irrelevante. Nós os chamamos de documentos narrativos. (DURANTI,1998, 
p. 68)  
 
 Com o surgimento dos computadores e com o avanço da tecnologia de 
informação, a forma de registro, bem como a forma de se comunicar e transmitir as 
informações transformou-se de forma considerada, sejam nas instituições públicas ou 
privadas. Além dos documentos em papel, principalmente a partir dos anos 90, agora 
passam a ser armazenados em suportes magnéticos ou ópticos e em formato digital, 
em virtude de terem sidos gerados em ambientes eletrônicos ou convertidos para um 
sistema computacional através do processo de digitalização. Neste sentido, para fins 
deste trabalho, aplicaremos o art. 2º da lei 8.539/2015, que considera as seguintes 
definições: 
 
I - documento - unidade de registro de informações, independentemente do 
formato, do suporte ou da natureza; 
II - documento digital - informação registrada, codificada em dígitos binários, 
acessível e interpretável por meio de sistema computacional, podendo ser: 




b) documento digitalizado - documento obtido a partir da conversão de um 
documento não digital, gerando uma fiel representação em código digital. 
  
 Para Rondinelli (2002, p. 56), os elementos que compõe os documentos 
convencionais e documentos eletrônicos6, atualmente, são os mesmos, sendo 
representados pelos seguintes elementos, no quadro 3: 
 




É o “carregador” físico do documento e, como tal, imprescindível, 
uma vez que o documento não existe até que seja afixado num 
suporte. No caso dos documentos convencionais, o suporte papel e 
o conteúdo que carrega são inseparáveis. Já em relação ao 
documento eletrônico, o suporte (magnético ou óptico) é uma parte 
física separada do conteúdo.  
Conteúdo É a mensagem transmitida pelo documento. Conforme dito, para 
existir o documento arquivístico tem que estar afixado num suporte.  
Forma (ou 
Estrutura) 
Trata-se de regras de representação do conteúdo do documento 
arquivístico, as quais se manifestam na sua forma física e intelectual. 
Ação O componente central de um documento arquivístico é o ato ou ação que o origina.  
Pessoas Consiste em agentes geradores do documento. Trata-se, então, de 
entidades físicas e jurídicas que atuam por meio do documento. 
Relação orgânica 
Trata-se de um princípio muito caro à arquivologia, segundo o qual 
o documento arquivístico se constitui num contexto complexo de 
documentos que se inter-relacionam. Na relação orgânica, cada 
documento está ligado ao anterior e ao subsequente na medida em 
que resulta de uma mesma atividade, constituindo o que vem sendo 
chamado de “compromisso arquivístico”.  
Contexto 
É o elemento que se traduz no ambiente no qual a ação geradora do 
documento acontece. O elemento contextual se subdivide em 
quatro: contexto jurídico-administrativo, isto é, o sistema legal e 
organizacional ao qual a instituição criadora do documento pertence; 
contexto de proveniência, referindo-se à instituição em si, sua 
missão, estrutura organizacional e funções; contexto de 
procedimentos, ou seja, ações preestabelecidas ao longo das quais 
o documento é gerado; contexto documentário, que se refere ao 
documento com todos os seus elementos constitutivos. 
Fonte: elaboração própria, adaptado a partir de Rondinelli (2002, p. 56). 
 Apesar de possuir os mesmos elementos as diferenças entre documentos 
tradicionais e os documentos eletrônicos são inúmeras, conforme podemos visualizar 
na tabela a seguir: 
 
Quadro 4: Documentos Tradicionais x Documentos Eletrônicos. 
                                                          
6
  Documento Eletrônico: gênero documental integrado por documentos em meio eletrônico ou 
somente acessíveis por equipamentos eletrônicos, como cartões perfurados, disquetes e documentos 
digitais, Portaia nº 2145/2014-MJ. 
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Feito sobre um suporte (papel 
etc.) com o auxílio de símbolos 
(caracteres alfabéticos, 
esquemas, ilustrações etc.) 
que o ser humano pode 
compreender (ler). 
Feito sobre um suporte (magnético ou 
óptico) com o auxílio de símbolos 
(códigos binários) que devem ser 
decodificados para que o ser humano 
possa compreender (ler). 
Relação entre o 
conteúdo e o 
suporte 
Conteúdo é inseparável do 
suporte no qual foi registrado. 
Alto grau de integridade do 
conteúdo 
O conteúdo deve ser separado do 
suporte de tempos em tempos e 
transferido para outro. Grande 






A estrutura aparece de forma 
evidente ao usuário. É uma 
parte integrante do documento 
em papel e um dos principais 
critérios para avaliar sua 
autenticidade. 
Não são imediatamente evidentes e 
são habitualmente desconhecidas pelo 
usuário comum. É o resultado da 
estrutura definida pelo autor em sua 
tela ou monitor, mas depende, também, 
dos programas, equipamentos e 
dispositivos de armazenamento 
disponíveis para sua exibição e 
registro. 
Metadados 
Dependem de um contexto 
administrativo para serem 
compreendidos. 
Apoiam-se em um contexto 
administrativo, mas precisam 
igualmente de metadados que 





È uma entidade material Não é uma entidade material, nem 
pode ser identificada com tal. Apesar de 
trata-se mais de uma entidade lógica, é 
o resultado e serve como evidência de 





Conservar as unidades 
materiais (folha de papel, 
volumes etc.) sob as melhores 
condições possíveis a fim de 
evitar dano que, se mesmo 
assim ocorrer, deve ser 
reparado imediatamente. 
Deve-se, periodicamente, transferir os 
dados para outros suportes, isto é, 
efetuar uma cópia para novos 
dispositivos de armazenamento e, 
sempre, converter os dados para um 
formato que convenha aos novos 
sistemas informáticos. 
Fonte: SANTOS, 2005, p. 37. 
 
 Um dos elementos apontados no quadro 4 foram os metadados que possui 
maior ênfase quando relacionados aos documentos digitais, que costumam estar 
registrados nos sistemas de gestão de documentos. As informações utilizam os 
metadados no suporte da presunção de autenticidade que podem não constar da 
listagem descritiva do acervo7. De acordo com Rondinelli (2002, p. 59), “o termo 
                                                          
7
 Resolução nº 24, de 03 de agosto de 2006 – Conselho Nacional de Arquivos. 
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metadado foi cunhado pela tecnologia da informação para designar as informações 
necessárias para dar significado aos dados armazenados num sistema de 
computador”. 
Trata-se de um conjunto de informações anexadas ao documento 
eletrônico no momento em que o sistema recebe uma ordem para 
enviá-lo ou salvá-lo. Seu objetivo é identificar o documento 
individualmente e estabelecer a sua relação com os demais 
documentos integrantes do dossiê (RONDINELLI, 2002, p. 61). 
 
 Ainda Rondinelli (2002, p.60), o metadado, atualmente, é considerado 
elemento fundamental para garantia da capacidade testemunhal do documento 
eletrônico arquivístico.  
  
  Segundo a Resolução nº 24/2006-CNA, os metadados que devem 
acompanhar o documento digital no momento da transferência ou recolhimento são: 
a) nome do autor; 
b) nome do destinatário; 
c) assunto; 
d) data de produção; 
e) data da transmissão; 
f) data do recebimento; 
g) data da captura ou arquivamento; 
h) código de classificação; 
i) indicação de anexo; 
j) nome do setor responsável pela execução da ação contida no 
documento; 
k) indicação de anotação; 
l) registro das migrações e data em que ocorreram; e 
m) restrição de acesso. 
  








Fonte: RONDINELLI, 2002, p 87. 
 
 Os metadados se integram aos documentos eletrônicos e digitais para 
garantir a autenticidade dos documentos em um suporte eletrônicos, além de fornecer 
elementos que assegure a fidedignidade desses documentos ao longo do tempo. 
 
2.2.1 Fidedignidade e Autenticidade dos documentos digitais 
  
 Para MacNeil (2000, p. 100) apud Rondinelli (2002, p. 64), do ponto de vista 
diplomático, fidedignidade é “a capacidade de um documento arquivístico sustentar 
os fatos que atesta”. 
 Ainda MacNeil (2000, p. 100) apud Rondinelli (2002, p. 65), para ser 
completo e, consequentemente, fidedigno, um documento eletrônico tem que 
apresentar um conjunto de elementos, conforme a seguir: 
 
Data do documento, hora e lugar da criação, transmissão e recebimento, 
identificação dos nomes do autor, destinatário e escritor (se cada um ou 
ambos forem diferentes do autor), nome (ou timbre) do criador, título ou 
assunto, código de classificação e qualquer outro elemento exigido pelos 
procedimentos do criador e/ou sistema jurídico. 
 
 Outro ponto bastante considerado por Rondinelli (2002), refere-se a 
assinatura do documento o qual para permanecer o grau de completude, é preciso, 
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então que seja reforçada pelo acréscimo automático, por meio de uma assinatura 
eletrônica8 ou digital9. 
 
 Já em relação à autenticidade, Duranti (1995, p. 45), afirma que os 
documentos podem ser classificados em três tipos: 
 
Documentos legalmente autênticos são aqueles que dão testemunho sobre 
si mesmo devido à intervenção, durante ou após sua criação, de uma 
autoridade pública representativa, garantindo sua genuinidade. Documentos 
diplomaticamente autênticos são aqueles que foram escritos de acordo com 
a prática do tempo e do lugar indicados no texto e assinados com o(s) 
nome(s) das(s) pessoa(s) competente(s) para criá-los. Documentos 
historicamente autênticos são aqueles que atestam eventos que 
verdadeiramente aconteceram ou informação verdadeira. 
 
 De acordo com Diretrizes para a presunção de autenticidade de 
documentos arquivísticos digitais estabelecido pelo CONARQ (2012. p.2), para 
serem autênticos os documentos devem seguir diretrizes baseados nos seguintes 
conceitos: 
 
• Identidade é o conjunto dos atributos de um documento arquivístico que o 
caracterizam como único e o diferenciam de outros documentos arquivísticos 
(ex.: data, autor, destinatário, assunto, número identificador, número de 
protocolo). 
• Integridade é a capacidade de um documento arquivístico transmitir 
exatamente a mensagem que levou à sua produção (sem sofrer alterações 
de forma e conteúdo) de maneira a atingir seus objetivos. 
• Identidade e integridade são constatadas à luz do contexto (jurídico-
administrativo, de proveniência, de procedimentos, documental e 
tecnológico) no qual o documento arquivístico foi produzido e usado ao longo 
do tempo. 
 
 Outrossim, Duranti (1995, p. 46), esclarece que os tipos de autenticidade 
aqui descritos são totalmente independentes um do outro, de tal maneira que: 
 
Um documento não atestado por uma autoridade pode ser diplomaticamente 
e historicamente autênticos, mas sempre será legalmente inautêntico. Um 
breve papal que não contém a expressão “datum... sub anulo piscatoris” pode 
ser legalmente e historicamente autênticos, mas é diplomaticamente 
                                                          
8
 Assinatura eletrônica é a compilação, por computador, “de qualquer símbolo ou séries de símbolos 
executados, adotados ou autorizados por um indivíduo para ser o laço legalmente equivalente à 
assinatura manual do indivíduo”. (MACNEIL, 2000 apud RONDINELLI 2002, p. 65) 
9
 Assinatura digital “é um tipo especial de assinatura eletrônica, baseada em métodos criptográficos de 
autenticação do originador, computados pelo uso de um conjunto de regras e de parâmetros de maneira 
que a identidade de quem assina e a integridade do dado possam ser verificadas. (MACNEIL, 2000 
apud RONDINELLI 2002, p. 65) 
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inautêntico. Um certificado emitido por uma autoridade pública dentro das 
regras burocráticas, mas com informação que não corresponde à realidade, 
é legal e diplomaticamente autêntico, mas historicamente falso. 
 
 Ou seja, a autenticidade e a legalidade caminham juntas, mas não são a 
mesma coisa. 
 Concernente a autenticidade do documento eletrônico, MacNeil (2000, p. 
102) apud Rondinelli (2002, p. 67), considera que “um documento eletrônico 
arquivístico autêntico é aquele que é transmitido de maneira segura, cujo status de 
transmissão pode ser determinado, que é preservado de maneira segura e cuja 
proveniência pode ser verificada”. 
 No que diz respeito à transmissão de um documento eletrônico arquivístico 
Rondinelli (2002, p. 67), inclui o modo, forma e status de transmissão: 
 
Modo de transmissão – é a maneira pela qual os documentos entrarão (para 
o caso de documentos originários de outras instituições) e circularão dentro 
dos espaços individual, do grupo e geral predefinidos no sistema de 
gerenciamento arquivístico de documentos. Tal operação pressupõe uma 
trilha de auditoria capaz de rastrear toda a movimentação do documento 
(data, hora, pessoas, assunto). 
Forma de transmissão – é a forma física e intelectual que o documento tem 
no momento em que é recebido pelo destinatário, formas essas que deverão 
se manter inalteradas aos passarem pelo processo de transmissão. Para 
tanto, é preciso usar o recurso da assinatura digital, que, para a diplomática, 
se constitui num selo eletrônico, equivalente aos selos dos soberanos 
medievais. Tal como estes últimos, a assinatura eletrônica identifica a origem 
do documento e garante que o mesmo não foi adulterado. 
Status de transmissão – está relacionado ao grau de desenvolvimento e de 
autoridade desse documento, ou seja, trata-se de uma minuta, original ou 
cópia. 
 
 Sobre a originalidade do documento, MacNeil (2000, p. 103) apud 
Rondinelli (2002, p. 67), trata da diferença entre original, minuta e cópia, Logo: 
 
Uma minuta é uma compilação temporária de um documento que visa 
correção (...) Uma cópia é uma reprodução de um documento feita a partir de 
um original, uma minuta ou uma outra cópia (...) Um original é o primeiro 
documento completo e efetivo. Para um documento ser original, ele tem que 
ser completo (isto é, sua forma tem que ser aquela pretendida por seu autor/ 
ou exigida pelo sistema jurídico), primitivo (isto é, tem que ser o primeiro a 
ser produzido na sua forma completa) e efetivo (isto é, tem que ser capaz de 
alcançar os efeitos para os quais foi produzido). 
 
 Sobre o status de original um mesmo documento pode ter mais de um, isso 
ocorre quando há obrigações recíprocas (contratos entre duas ou mais partes, 
tratados, convenções) ou onde há muitos destinatários (circulares, convites...) ou onde 
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há necessidade de segurança (dispersão de documentos vitais) e assim por diante 
(DURANTI, 1998). 
 A mesma autora ainda esclarece que a diplomática faz distinção entre 
vários tipos de cópia, deste modo, temos:  
 
Cópia na forma de original – dois originais do mesmo documento e mesma 
data, enviados subsequentes, o mais antigo é considerando original, o 
segundo é qualificado como cópia na forma de original. 
Cópia imitativa – reproduz, completamente ou parcialmente, não apenas o 
conteúdo, mas também as formas, incluindo as externas (...), do original: um 
exemplo moderno é a fotocópia. 
Cópia simples – mera transcrição do conteúdo de um original, feita por 
qualquer pessoa, e que não pode ter efeitos legais. 
Cópia autêntica – Cópia certificada por oficiais autorizados (...), de maneira 
a torná-la admissível legalmente como prova. 
 
 Os sistemas de processo administrativos eletrônicos devem fazer o 
tratamento correto dos documentos que são inseridos em cada processo, sejam eles 
documentos eletrônicos, documentos digitais, documento nato-digital ou documento 
digitalizado, considerando as ameaçadas sofridas sempre que eles são transmitidos 
no espaço, entre pessoas, sistemas, no tempo, ou na forma como são armazenados 
ou processados. Outro ponto a ser observado é a obsolescência tecnológica, de modo 
que os sistemas devem garantir autenticidade em longo prazo, mantendo as 
evidências de quando foram produzidos.  
 
 Na próxima seção abordaremos o conceito e aplicação dos processos 
administrativos, pois a maior parte dos atos jurídicos praticados pela administração 
pública advém da tramitação de processos administrativos. 
 
2.3 PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 
 Um processo administrativo é segundo Carvalho Filho (2015, p. 1005), “ 
uma relação jurídica integrada por algumas pessoas, que nela exercem várias 
atividades direcionadas para determinado fim”. 
 
De fato, a ideia do processo reflete função dinâmica, em que os atos e os 
comportamentos de seus integrantes se apresentam em sequência ordenada 
com sentido teleológico, vale dizer, perseguindo o objetivo a que se destina 




 Já para Di Pietro (2015, p. 694), processo pode ser falado “num sentindo 
muito amplo, de modo a abranger os instrumentos de que se utilizam os três Poderes 
do Estado – Judiciário, Legislativo e Executivo para a consecução de seus fins”. 
 Segundo Moraes (2010, p. 541) apud Lyra (2014, p. 12)  
 
“processo é a forma de organização e registro de atos praticados para a 
obtenção do resultado pretendido. A forma com que os atos devem ser 
praticados se denomina procedimento” e “o processo administrativo é o 
conjunto de atos encadeados, com certa ordem e cronologia, para registro 
dos atos administrativos que levem à solução da matéria posta perante a 
Administração Pública”. 
  
 Ainda segundo Moraes (2010, p. 541) apud Nogueira (2014, p. 12): 
 
O ato administrativo é uma espécie de ato jurídico consubstanciado como a 
manifestação da vontade da administração pública, tendo por fim constituir, 
modificar, resguardar ou extinguir direitos e obrigações à própria 
administração pública e aos administrados. 
 
 É indispensável falarmos de procedimentos quando estamos estudando 
processos, o qual Di Pietro (2015, p. 696) conceitua da seguinte forma: 
O procedimento é o conjunto de formalidades que devem ser observadas 
para a prática de certos atos administrativos; equivale a rito, a forma de 
proceder; o procedimento se desenvolve dentro de um processo 
administrativo. 
 
 O processo pode ser compreendido de forma complexa, e o procedimento 
é uma de suas trilhas, que se relacionam pelos seus sujeitos, com o objetivo de obter 
um resultado justo. O procedimento seria a composição do processo, (ÁVILA, 2013).
  
 
A noção de processo implica objetivo, fim a ser alcançado; é noção teleológica. 
A de procedimento importa meio, instrumento, dinâmica, tudo enfim que seja 
necessário para se alcançar o fim do processo. Em suma, o sentido de 
procedimento revela a própria sequência ordenada de atos e de atividades 
produzidos pelos interessados para a consecução dos objetivos do processo. 
(CARVALHO, 2015, p. 2006) 
 
 Os processos podem ser classificados considerando o seu caráter 
genérico, neste caso, podemos aludir tipos fundamentais de processos, os quais se 
classificam em: legislativo, judicial e administrativo. Neste caso, o último é o foco do 




 Segundo Di Pietro (2015, p. 695), processo administrativo “num primeiro 
sentido, designa o conjunto de papéis e documentos organizados numa pasta a um 
dado assunto de interesse do funcionário ou da administração”. 
 
 Para Meirelles (2003, p. 657) apud Di Pietro (2015, p. 699): 
 
Processos administrativos propriamente ditos “aquele que encerram um 
litígio entre a Administração e o administrado ou o servidor”; os demais, ele 
designa de processos de expedientes, “que tramitam pelos órgãos 
administrativos, sem qualquer controvérsia entre os interessados”. 
 
 Os processos administrativos são classificados em dois grandes grupos, 
afirma Carvalho Filho (2015, p.1008):  
 
PROCESSOS NÃO LITIGIOSOS – Processos não litigiosos, como o próprio 
nome indica, são aqueles em que não se apresenta conflito de interesses 
entre o Estado e um particular. 
PROCESSOS LITIGIOSOS – Ao contrário do que ocorre com a categoria 
anterior, os processos litigiosos contêm realmente um conflito de interesses 
entre o Estado e o administrado. Esse conflito é o mesmo que constitui objeto 
do processo judicial. A diferença, porém, como já vimos, está em que as 
decisões neste último podem tornar-se imutáveis, fato que não ocorre nos 
processos administrativos. 
 
 Ainda segundo Carvalho Filho (2009), apud Corrêa (2011), se observarmos 
o caráter específico do objeto do processo administrativo, eles podem ser 
classificados, conforme abaixo: 
 
 a) processos com objeto de mera tramitação – representam todos 
aqueles que não se enquadram nas demais categorias, tendo caráter 
residual. Nesses processos é que a Administração formaliza suas rotinas 
administrativas; 
 b) processos com objeto de controle – visam a proporcionar um ato 
administrativo final que espelhe o resultado desse controle. Os atos finais de 
controle podem ser de aprovação das contas ou de sua rejeição. Outro 
exemplo é o processo de avaliação de conduta funcional de servidor público; 
 c) processos com objeto punitivo – têm eles como objetivo a 
averiguação de situações irregulares ou ilegais na Administração e, quando 
elas se positivam, ensejam também a aplicação de penalidades. O objeto 
punitivo pode ser interno, quando a apuração tem pertinência com a relação 
funcional entre o Estado e o servidor público, e externo, quando a verificação 
tem em mira a relação entre o Estado e os administrados em geral; 
 d) processos com objeto contratual – aqueles em que a Administração 
pretende celebrar contrato com terceiro para a aquisição de bens, a 
construção de obras, o desempenho de serviços, a execução de serviços 
concedidos e permitidos etc. Típicos dessa categoria são os processos de 
licitação, regulados pela Lei nº 8.666/93; 
 
 e) processos com objeto revisional – que são aqueles instaurados em 
virtude da interposição de algum recurso administrativo pelo administrado ou 
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pelo servidor público. Neles a Administração vai examinar a pretensão do 
recorrente, que é a de revisão de certo ato ou conduta administrativa; 
 f) processos com objeto de outorgas de direitos – nesse tipo de 
processo, a Administração, atendendo ao pedido do interessado, pode 
conferir-lhe determinado direito ou certa situação individual. Exemplos destes 
processos são aqueles em que o Poder Público concede permissões e 
autorizações; registra marcas e patentes; concede isenções; confere licenças 
para construção ou para exercer atividades profissionais. 
 
 A maior parte dos processos que serão utilizados pelos Sistemas de 
Processos Administrativos serão os de mera tramitação dado seu caráter genérico, 
valendo-se a administração pública desta característica para realizar suas rotinas 
administrativas, conforme descrito acima. 
  
 O processo administrativo está disciplinado, no âmbito federal, pela Lei nº 
9.784, de janeiro de 1999, que estabelece: “normas básicas sobre o processo o 
processo administrativo no âmbito da Administração Federal direta e indireta, visando, 
em especial, à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos 
fins da administração”. 
 
 Segundo Di Pietro (2015, p. 699): 
 
A lei federal contém normas sobre os princípios da Administração Pública, 
direito e deveres do administrado, competência, impedimento e suspeição, 
forma, tempo e lugar dos atos do processo, comunicação, instrução, decisão, 
motivação, anulação, revogação e convalidação, recursos administrativos e 
prazos. 
 
 Cunha Júnior (2011, p. 529) afirma que:  
 
Em conformidade com o art. 2º da Lei 9.784/1999, a Administração Pública 
obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência. 
 
 Ainda no Parágrafo único, art. 2º, da Lei 9.784/1999, “Nos processos 
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de”: 
I - atuação conforme a lei e o Direito; 
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial 
de poderes ou competências, salvo autorização em lei; 
III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção 
pessoal de agentes ou autoridades; 
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IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé; 
V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de 
sigilo previstas na Constituição; 
VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, 
restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público; 
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a 
decisão; 
VIII – observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos 
administrados; 
IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau 
de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados; 
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações 
finais, à produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que 
possam resultar sanções e nas situações de litígio; 
XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as 
previstas em lei; 
XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da 
atuação dos interessados; 
XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o 
atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova 
interpretação. 
 
 Para Carvalho Filho (2009) apud Corrêa (2011), o caráter específico do 
objeto do processo, eles podem ser classificados, conforme abaixo: 
 
a) processos com objeto de mera tramitação – representam todos aqueles 
que não se enquadram nas demais categorias, tendo caráter residual. Nesses 
processos é que a Administração formaliza suas rotinas administrativas; 
b) processos com objeto de controle – visam a proporcionar um ato 
administrativo final que espelhe o resultado desse controle. Os atos finais de 
controle podem ser de aprovação das contas ou de sua rejeição. Outro 
exemplo é o processo de avaliação de conduta funcional de servidor público; 
c) processos com objeto punitivo – têm eles como objetivo a averiguação de 
situações irregulares ou ilegais na Administração e, quando elas se positivam, 
ensejam também a aplicação de penalidades. O objeto punitivo pode ser 
interno, quando a apuração tem pertinência com a relação funcional entre o 
Estado e o servidor público, e externo, quando a verificação tem em mira a 
relação entre o Estado e os administrados em geral; 
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d) processos com objeto contratual – aqueles em que a Administração 
pretende celebrar contrato com terceiro para a aquisição de bens, a 
construção de obras, o desempenho de serviços, a execução de serviços 
concedidos e permitidos etc. Típicos dessa categoria são os processos de 
licitação, regulados pela Lei nº 8.666/93; 
e) processos com objeto revisional – que são aqueles instaurados em virtude 
da interposição de algum recurso administrativo pelo administrado ou pelo 
servidor público. Neles a Administração vai examinar a pretensão do 
recorrente, que é a de revisão de certo ato ou conduta administrativa; 
f) processos com objeto de outorgas de direitos – nesse tipo de processo, a 
Administração, atendendo ao pedido do interessado, pode conferir-lhe 
determinado direito ou certa situação individual. Exemplos destes processos 
são aqueles em que o Poder Público concede permissões e autorizações; 
registra marcas e patentes; concede isenções; confere licenças para 
construção ou para exercer atividades profissionais. 
 
Portanto, o processo é instrumento formalizado para garantir seriedade e 
publicidade aos atos que nele se ponham como objeto, os sistemas de processo 
administrativos eletrônicos, não os diferem em nenhuma forma, o que se diferencia 
apenas é o tipo, o processo eletrônico administrativo é a tramitação sem papel dos 
processos administrativos, no qual os atos processuais são realizados por meio de 
sistemas computacionais interconectados.  
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
  
 Nesta seção traçaram-se os procedimentos metodológicos que conduz a 
pesquisa para a obtenção dos objetivos propostos, expondo a caracterização do 
estudo, o processo de coleta e a exposição dos dados obtidos. 
 De acordo com Pereira (2012, p. 31), “o método pode ser aceito como um 
conjunto de procedimentos, regras e técnicas que devem ser adotados na realização 
de uma pesquisa científica”. 
 Já metodologia ainda segundo Pereira (2012, p. 31): 
 
É o emprego do conjunto dos métodos, procedimentos e técnicas que cada 
ciência em particular põe em ação para alcançar os seus objetivos. A 
colaboração entre demonstração lógica e experimentação, a interação entre 
ciência pura e tecnologia, é uma característica do espírito científico 
contemporâneo. 
 
 O tipo de pesquisa aplicada neste trabalho levando em consideração sua 
natureza é classificado como básica e quanto aos objetivos da pesquisa é do tipo 
exploratória, com uma abordagem qualitativa.  
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 Segundo Gil (1991, p. 46) a pesquisa é caracterizada como exploratória 
“quando envolver levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas que tiveram (ou 
tem) experiências práticas com o problema pesquisado e análise de exemplos que 
estimulem a compreensão”.  
 Já a pesquisa qualitativa, o sentido é a busca do porquê das coisas, 
expressando seu caminho, sem quantificar os valores e as trocas simbólicas nem se 
submetem à prova de fatos, pois os dados analisados não são quantificáveis e se 
utilizam em diferentes abordagens (GONZÁLEZ, 2009). 
 Por sua vez, no que se refere aos procedimentos, pode ser considerada 
como uma pesquisa bibliográfica, considerando a utilização de livros que abordaram 
os conteúdos teóricos que permeiam à temática do estudo.  
 
A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências 
teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 
livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico 
inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador 
conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem porém pesquisas 
científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando 
referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou 
conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a 
resposta (FONSECA, 2002, p. 32). 
 
 Por outro lado pode ser classificada como uma pesquisa documental, 
considerando o que afirma Gil (2012, p. 51) “a pesquisa documental vale-se de 
materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa”.  
 Para verificar a situação atual dos procedimentos de implantação do 
Sistema de Processo Administrativo Eletrônico no IFPB foi produzido um questionário 
(Apêndice A) o qual foi respondido pelo Diretor de Tecnologia da Informação - DTI do 
IFPB. 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 
Desde 2014, o Ministério do Planejamento (MP) coordena o Processo 
Eletrônico Nacional (PEN), iniciativa conjunta de órgãos e entidades de diversas 
esferas da administração pública para a construção de uma infraestrutura pública de 
processo administrativo eletrônico. Por intermédio do projeto, é disponibilizada uma 
solução de processo eletrônico que possa ser utilizada por qualquer instituição 
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pública, independentemente do porte e da área de atuação específica. Segundo o 
portal do MP “o projeto é uma iniciativa conjunta de órgãos e entidades de diversas 
esferas da administração pública para a construção de uma infraestrutura pública de 
processo administrativo eletrônico10”. 
Uma das intenções do projeto PEN é a integração dos Sistemas, através dos 
serviços centralizados de processo eletrônico (Barramento do PEN), que são um 
conjunto de serviços eletrônicos que permitirão a intercomunicação entre órgãos e 
entidades usuários de quaisquer soluções de processo eletrônico. Entre os recursos 
disponibilizados estará, por exemplo, o trâmite totalmente eletrônico de processos e 
documentos administrativos entre diferentes órgãos e entidades. Dessa forma, 
pretende-se que o envio de um processo para outro órgão será, na essência, tão 
prático quanto tramitar um processo para outra área do mesmo órgão. Esse trâmite 
será possível ainda que as organizações públicas sejam usuárias de diferentes 
softwares de processo eletrônico, devido à definição e ao estabelecimento de um 
protocolo comum de trâmite de processos eletrônicos11.  
 O protocolo comum que trata o parágrafo anterior trata-se do sistema 
Protocolo Integrado instituído através da Portaria Interministerial MJ/MP nº 2.320, de 
30-12- 2014, consolidando uma base de dados com informações sobre processos e 
documentos oriundas dos diversos sistemas de protocolo dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal12. 
 Na figura 8 podemos observar que, atualmente os sistemas de alguns 
órgãos já estão integrados com MP, promovendo transparência e facilidade de acesso 





Figura 8: Portal do MP - Protocolo Integrado 
                                                          
10 Disponível em:< http://www.planejamento.gov.br/assuntos/logistica-e-tecnologia-da-
informacao/noticias/decreto-estabelece-tramitacao-eletronica-de-documentos-como-regra-para-o-
governo-federal>. Acesso em 11 out. 2015. 
11
 Disponível em:< http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/comunicacoes-
administrativas/processo-eletronico-nacional>. Acesso em 05 abr. 2016. 
12 Disponível em:< https://protocolointegrado.gov.br/Protocolo/ >. Acesso em 05 set. 2016. 
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FONTE: elaboração própria, 2016. 
 
Figura 9: Barramento PEN 
 
FONTE: Portal do Ministério do Planejamento. 
 
 Com a edição do Decreto nº 8.539, de 08/10/2016, Heckert, o secretário de 
Logística e Tecnologia da Informação do MP, afirma que “trouxe segurança jurídica à 
expansão do Processo Eletrônico Nacional (PEN) que já tem causado uma verdadeira 
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revolução na forma como se tramitam documentos e processos administrativos nos 
órgãos e que agora pode ser expandido para alcançar toda a administração federal”. 
 Para que o decreto seja atendido o sistema deve conter alguns requisitos 
necessários para sua utilização, descritos abaixo: 
• O sistema deve prevê além da tramitação dos processos eletrônicos 
também sua gestão, conforme a legislação arquivística vigente; 
• O programa deve ser com código aberto, preferencialmente, e prover 
mecanismos para a verificação da autoria e da integridade dos documentos em 
processos administrativos eletrônicos; 
• Os atos processuais deverão ser realizados em meio eletrônico, exceto nas 
situações em que este procedimento for inviável ou em caso de indisponibilidade do 
meio eletrônico cujo prolongamento cause danos relevantes à celeridade do processo; 
• A autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da assinatura, 
nos processos administrativos eletrônicos, poderão ser obtidas por meio de certificado 
digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICPBrasil, 
observados os padrões definidos por essa Infraestrutura; 
• Deverão ser associados elementos descritivos aos documentos digitais que 
integram processos eletrônicos, a fim de apoiar sua identificação, sua indexação, sua 
presunção de autenticidade, sua preservação e sua interoperabilidade; 
• Os documentos que integram os processos administrativos eletrônicos 
deverão ser classificados e avaliados de acordo com o plano de classificação e a 
tabela de temporalidade e destinação adotados no órgão ou na entidade, conforme a 
legislação arquivística em vigor; 
• A eliminação de documentos digitais deve seguir as diretrizes previstas na 
legislação; 
• A definição dos formatos de arquivo dos documentos digitais deverá 
obedecer às políticas e diretrizes estabelecidas nos Padrões de Interoperabilidade de 
Governo Eletrônico ePING e oferecer as melhores expectativas de garantia com 
relação ao acesso e à preservação. 
 Além dos requisitos técnicos outras medidas devem ser adotadas a fim de 
garantir a preservação da informação em longo prazo, de modo que: 
• Os documentos digitais e processos administrativos eletrônicos cuja 
atividade já tenha sido encerrada e que estejam aguardando o cumprimento dos 
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prazos de guarda e destinação final poderão ser transferidos para uma área de 
armazenamento específica, sob controle do órgão ou da entidade que os produziu, a 
fim de garantir a preservação, a segurança e o acesso pelo tempo necessário; 
• Devem-se estabelecer políticas, estratégias e ações que garantam a 
preservação de longo prazo, o acesso e o uso contínuo dos documentos digitais; 
• A guarda dos documentos digitais e processos administrativos eletrônicos 
considerados de valor permanente devem estar de acordo com as normas previstas 
pela instituição arquivística pública responsável por sua custódia, incluindo a 
compatibilidade de suporte e de formato, a documentação técnica necessária para 
interpretar o documento e os instrumentos que permitam a sua identificação e o 
controle no momento de seu recolhimento; 
• Proteger os arquivos contra a deterioração e a obsolescência de 
equipamentos e programas;  
• Prover mecanismos para garantir a autenticidade, a integridade e a 
legibilidade dos documentos eletrônicos ou digitais. 
 
4.1 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
ELETRÔNICO NO IFPB 
 
 Diante do questionário respondido pelo Diretor da DTI-IFPB, foi possível 
observar o seguinte cenário: 
 Para implementar o sistema, o IFPB utilizará o Módulo Protocolo Eletrônico 
do SUAP – Sistema Unificado de Administração Pública que é um sistema 
desenvolvido e mantido pelo Instituto Federal do Rio Grande do Norte.  Atualmente, 
mais de 20 Institutos da Rede Federal utilizam este moderno sistema informatizado. 
Ele serve no auxílio de tramitação dos processos administrativos e acadêmicos do 
IFPB. Ademais, poder ser utilizado no auxílio de tomada de decisões pelos gestores 
da instituição. Outrossim, por ser um sistema unificado, vários módulos (que são os 
sistemas informatizados das áreas administrativas e acadêmicas) se relacionam entre 
si, como uma engrenagem. Esta arquitetura é fundamental para o bom funcionamento 
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dos Institutos que compõem a Rede Federal, dentre elas, o IFPB, devido às suas 
particularidades de funcionamento13. 
 Diferentemente de outras instituições que vem adotando o SEI – Sistema 
Eletrônico de informação, cerca de 34 (trinta e quatro) já implantaram e 62 (sessenta 
e duas) em fase de implantação14, o IFPB resolveu adotar o SUAP para desenvolver 
o seu sistema em virtude de ser sua plataforma de desenvolvimento oficial e outro 
ponto observado pelo Diretor da DTI é que a equipe de desenvolvimento de sistemas 
do IFPB possui know-how para atuar em possíveis melhorias/bugs que possam surgir, 
no caso do SUAP. 
 Para o Diretor no processo de planejamento do sistema será necessário o 
envolvimento de todos os setores do IFPB. Neste caso, serão criadas várias 
comissões para tratar do processo de implantação, desde comissões técnicas, até 
comissões de treinamentos. Do ponto de vista de infraestrutura o IFPB já foi 
disponibilizado um servidor de armazenamento para comportar um grande volume de 
informações que armazenarão os dados dos processos e sobre a utilização de outros 
equipamentos necessários está sendo realizado um levantamento para compor a 
implantação do sistema, afirmou o diretor.  
 A respeito do tratamento dos processos levando em consideração a legislação 
arquivística vigente para a gestão correta dos documentos eletrônicos, assim como 
os elementos descritivos aos documentos digitais que serão integrados, a fim de 
apoiar sua identificação, sua indexação, sua presunção de autenticidade, sua 
preservação e sua interoperabilidade, estão sendo traçadas estratégias pelo setor de 
arquivo do IFPB. Do mesmo modo, estão sendo discutida a continuidade do serviço 
em relação aos atos processuais que deverão ser realizados em meio eletrônico, 
exceto nas situações em que este procedimento for inviável ou em caso de 
indisponibilidade do meio eletrônico. Em relação à identificação de autoria e da 
assinatura dos processos administrativos eletrônicos, Inicialmente será através de 
usuário e senha do sistema e estuda-se a utilização de certificação digital para 
determinados processos afirmou o Diretor. 
 Neste sentido o Glossário ICP-Brasil, defini certificação digital como: 
                                                          
13
 Disponível em:< http://www.ifpb.edu.br/ti/sistemas/servicos/suap/sobre-o-suap>. Acesso em 11 out. 
2016. 
14
 Disponível em:< http://www.planejamento.gov.br/pensei/adesao-ao-processo-eletronico-nacional-
pen>. Acesso em 12 out. 2016. 
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A atividade de reconhecimento em meio eletrônico que se caracteriza pelo 
estabelecimento de uma relação única, exclusiva e intransferível entre uma 
chave de criptografia e uma pessoa física, jurídica, máquina ou aplicação. 
Esse reconhecimento é inserido em um Certificado Digital, por uma 
Autoridade Certificadora15. 
 
 Sobre a verificação da autenticidade e a integridade dos documentos nos 
processos administrativos eletrônicos será desenvolvido mecanismo no sistema para 
atender aos requisitos. 
 Considerando que a intenção do MP é a integração dos sistemas através 
Barramento do PEN, o Diretor informou que ainda não foi disponibilizada para o IFPB 
as informações acerca do barramento, bem como o modo que os sistemas farão a 
comunicação entre eles, considerando que o IFPB adotou o SUAP ao contrário do 
SEI. 
 Um questionamento bastante pertinente foi levantado, acerca de que forma o 
IFPB pretende capacitar os usuários para utilização do sistema. O Diretor afirmou que 
pretende capacitá-los através de eventos presenciais e à distância.  
 Quando questionado sobre as dificuldades que foram ou estão sendo 
encontradas ao longo do processo, do seu ponto de vista apenas o de cultura 
organizacional foi levantado, considerando que o uso de papel é o meio material 
tradicional que as instituições de modo geral, há séculos, utilizam para emitirem seus 
documentos oficiais e outras correspondências. 
 Foram feitos ainda os seguintes questionamentos:  
 Quais medidas estão sendo tomadas para estabelecer políticas, estratégias e 
ações que garantam a preservação de longo prazo, o acesso e o uso contínuo dos 
documentos digitais?  
 Quais medidas estão sendo tomadas para proteger os arquivos contra a 
deterioração e a obsolescência de equipamentos e programas? 
 Quais medidas estão tomadas para garantir a segurança da informação? 
 Quais medidas estão tomadas para garantir a escalabilidade de 
armazenamento, caso seja necessário? 
 Para as todas as questões foram respondidas apenas que a política referente 
a estes assuntos ainda estão sendo tratadas. 
                                                          
15
 Disponível em 
<http://www.iti.gov.br/images/twiki/URL/pub/Certificacao/Glossario/Glossario_ICP_Brasil_Versao_1.2_
novo-2.pdf>. Acesso em 15 out. 2016. 
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 Sobre o cronograma de atividades/execução, o mesmo informou que existe o 
cronograma que foi enviado ao Ministério do Planejamento, mas que não poderia 
divulgar ainda, pois alguns ajustes foram necessários e deverão ser apresentados ao 
Comitê Gestor de Tecnologia da Informação. 
 Por fim, foi perguntado como ele visualizava a implantação do Sistema de 
Processo Administrativo Eletrônico no IFPB: “O mesmo respondeu que o ganho 
institucional com a implantação de um sistema de processo eletrônico é muito grande. 
O IFPB, por possuir diversas unidades espalhadas na Paraíba, necessita de 
mecanismos eficientes para a tramitação de processos. Com isso, a instituição 
oferece uma maior agilidade em despachos de processos, fazendo com que a 
máquina administrativa cumpra um papel de eficiência e economia em vários setores”. 
 Diante das informações foi possível observar que o IFPB ainda encontra-se 
na fase inicial dos procedimentos de implantação do sistema, considerando que 
apenas algumas questões foram respondidas de forma concreta.  
 As predominâncias das respostas ficaram em uma circunstância de 
andamento ou que ainda serão tratadas futuramente. Desta forma, é possível inferir a 
pouca relevância depositada na matéria, se observamos que já se passaram mais de 
01 (um) ano desde a publicação do Decreto 8.539/2015, DOU de 09-10-2015, 
restando apenas cerca de 11 meses, do prazo máximo de dois anos, contado da data 
de publicação deste Decreto para efetiva implantação do sistema e pouco se fez no 
período transcorrido,  sobretudo, ao levarmos em consideração a importância do 
assunto de modo que trata-se de uma transformação expressiva nos níveis 






5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O presente estudo visou verificar o cenário que se encontra a implantação do 
sistema administrativo de processo eletrônico no IFPB, dado a mudança que esta 
tecnologia vai trazer para instituição, considerando que ela se mostra como uma 
verdadeira revolução na administração pública federal, principalmente em virtude de 
três fatores:  
1) A economia de recursos como: papel, cartuchos de tinta, grampos, envelopes, 
carimbos, capas de processo e etc.  
2) a celeridade na tramitação, reduzindo de forma considerável o tempo de análise e 
resultado dos processos.  
3) A maneira habitual com que os documentos gerados e mantidos no meio eletrônico 
serão administrados, de modo a garantir os princípios arquivísticos estabelecidos 
pelas legislações vigentes no que se refere aos documentos em meio eletrônico e/ou 
digitais, especialmente para fins de prova na instrução processual e para sua 
preservação a longo prazo.  
 Sem dúvida a tramitação de processos em meio eletrônico representa algo 
necessário se levarmos em consideração o fluxo de informação que são tratadas na 
administração pública, e especificadamente no IFPB, o retardo na implantação causas 
consequências não só financeiras, mas o fechamento de um ciclo marcado pela 
morosidade nos trâmites dos processos que praticamente ocorrem de forma manual. 
 Outra consequência do retardamento é o desenvolvimento das políticas 
arquivísticas para preservação dos documentos digitais e ao desenvolvimento do 
sistema SUAP para atender os requisitos do decreto, considerando a complexidade 
de desenvolver um sistema que atenda todas as exigências legais estabelecidas pelo 
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QUESTIONÁRIO SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO NO IFPB 
 
NOME DO SERVIDOR: ___________________________________________ 
CARGO: _______________________________________________________ 
FUNÇÃO:_______________________________________________________ 
CAMPUS DE LOTAÇÃO: __________________________________________ 





1. Qual o Sistema de Processo Administrativo Eletrônico será utilizado pelo IFPB? 
2. O que motivou a escolha do Sistema de Processo Administrativo Eletrônico 
escollhido? 
3. Quais setores estão envolvidos no processo de implantação do sistema? 
4. Foi feita alguma avaliação do custo benefício na implantação do sistema? Porquê? 
5. Foram feitas algumas Identificações, planejamento e obtenção de infraestrutura 
para implentação do sistema? 
6. Uma das principais atividades realizadas no processo de utilização do sistema são 
as digitalizações de documentos em larga escala, portanto, atualmente, o IFPB 
possui equipamentos necessários para atender a demanda de sua implementação? 
Caso não, de que forma pretende atendê-la? 
7. Os recursos humanos, segundo O’brien, fazem parte dos componentes de um 
sistema de informação. Na sua opinião, o IFPB possui quantitativo de pessoas 
suficientes para realizar a digitalização dos processos? 
8. Além da tramitação dos documentos em meio eletrônico o decreto estabelece que 
seja feita também a sua gestão, levando em consideração a legislação arquivística 




9. Segundo o decreto, os atos processuais deverão ser realizados em meio eletrônico, 
exceto nas situações em que este procedimento for inviável ou em caso de 
indisponibilidade do meio eletrônico. Neste caso é possível descrever como seria o 
funcionamento do sistema? 
10. Como serão feitos a identificação de autoria e da assinatura dos processos 
administrativos eletrônicos? 
11. Como poderão ser verificadas a autenticidade e a integridade dos documentos 
nos processos administrativos eletrônicos? 
12. Que elementos descritivos aos documentos digitais estão sendo ou serão 
integrados, a fim de apoiar sua identificação, sua indexação, sua presunção de 
autenticidade, sua preservação e sua interoperabilidade? 
13. O sistema possui ou possuirá ferramenta que permitirá sua integração com os 
serviços centralizados de processo eletrônico (Barramento do PEN), permitindo a 
intercomunicação entre órgãos e entidades usuários de quaisquer soluções de 
processo eletrônico? 
14. De que forma o IFPB pretende capacitar os usuários para utilização do 
sistema? 
15. Quais medidas estão sendo tomadas para estabelecer políticas, estratégias e 
ações que garantam a preservação de longo prazo, o acesso e o uso contínuo dos 
documentos digitais? 
16. Quais medidas estão sendo tomadas para proteger os arquivos contra a 
deterioração e a obsolescência de equipamentos e programas? 
17. Quais medidas estão tomadas para garantir a segurança da informação? 
18. Quais medidas estão tomadas para garantir a escalabilidade de 
armazenamento, caso seja necessário? 
19. Quais dificuldades foram ou estão sendo encontradas no processo de 
implantação do sistema? 
20. Existe algum cronograma de atividades/execução? Caso sim, poderia ser 
disponibilizado. 
21. Na sua opinião, como você visualiza a implantação dos Sistema de Processo 
Administrativo Eletrônico no IFPB. 
 
 
